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100 anos de paulo freire

Saiba mais sobre o nosso grande Educador!

Paulo Freire, 100 anos | Documentário e 100 anos de Paulo Freire: obra e legado

https://www.youtube.com/watch?v=tG_pVkhzr1c
https://www.youtube.com/watch?v=lTKV45-OLps


Rio de Janeiro, 23 de setembro de 2021

Boletim Eletrônico
nº 05/2021

27 ° GRITO DOS EXCLUÍDOS: ADCPII PRESENTE

Acesse aqui para ver mais imagens.

https://drive.google.com/drive/folders/1ovc8WJM7KJ2czT3KnX74tjXKq_h4a0kw?usp=sharing
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1ª RODA DE CONVERSA / 2021: 
O DESMONTE DAS ESCOLAS E UNIVERSIDADES PÚBLICAS

Frente à situação cruel e perversa imposta à educação pela política bolsonarista em curso, a Asso-
ciação de Docentes do Colégio Pedro II – ADCPII – vem participando do Movimento Fora Bolsonaro. 
Estamos presentes nos Atos de Rua em defesa da Educação Pública, dos direitos à Vida, do Estado 
Democrático de Direito, dos direitos dos servidores públicos e trabalhadores em geral e em defesa da 
própria Democracia no país.

Com essa mesma intenção, realizamos, no dia 13 de setembro, a 1ª Roda de Conversa Desmonte das Es-
colas e Universidades Públicas. Mediada pela Professsora Laís Naufel do Departamento de Português e 
vice-presidenta da ADCPII, nessa roda tivemos a oportunidade de dialogar com os professores Roberto 
Leher (UFRJ) e Thiago Esteves (CEFET-RJ).

Para todas e todos que não puderam participar, é possível rever no Youtube. Basta clicar aqui. 

Fica também o convite para a 2ª Roda de Conversa, que, em breve, divulgaremos. 

https://youtu.be/KriM2YoYZjU
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CONSIDERAÇÕES SOBRE O DECRETO 10.620 E A PORTARIA 8.374

O Decreto nº. 10.620 de 5 de fevereiro de 2021 e a Portaria SGP/SEDGG/ME nº. 8.374 de 9 de julho de 

2021 dispõem sobre os procedimentos e requisitos gerais para a centralização da concessão e manu-

tenção de aposentadorias e de pensões das autarquias e fundações públicas federais pelo Instituto 

Nacional do Seguro Social - INSS.

Os regramentos acima apontados são derivados de uma das muitas alterações no texto constitucional 

e rompem com a centralidade e com a uniformidade garantidas na Constituição Federal de 1988 e no 

Regime Jurídico Único de 1990. Mais do que isso, são etapas do projeto político do desgoverno atual 

de desmonte do Estado e da perda de direitos dos servidores públicos. São frações das contrarreformas 

previdenciária (Emenda Constitucional 103/2019) e administrativa (PEC 32) em tramitação no Congres-

so Nacional. 

Com o Decreto 10.620/2021 e a Portaria 8.374/2021, pagamentos, concessões e providências relacio-

nadas às aposentadorias e pensões de servidores de autarquias e fundações da União passam por um 

processo de centralização administrativa que vem suscitando dúvidas e inquietações em muitos dos 

servidores públicos federais.

Não são infundadas essas preo-

cupações. Decerto, isso trará pre-

juízos quanto à implantação de 

direitos, revisão de benefícios e 

aposentadorias.  Ou seja, poder-se-á conviver no futuro próximo com prazos ainda maiores quanto a 

certos procedimentos hoje realizados no âmbito das próprias autarquias e fundações, sobretudo quan-

do se tratar do cumprimento de ordens judiciais. Nesse caso, dificuldades na implementação de deci-

sões judicias, envolvendo o órgão de origem do servidor e o INSS, poderão ocorrer.

Precisamos estar atentos e em luta para que essa transferência para o INSS não traga prejuízos de or-

dem procedimental para os servidores públicos das autarquias e fundações. Mesmo que consideremos 

que direitos estão constitucionalmente definidos, tem se tornado prática no desgoverno atual o des-

cumprimento do que determina a Constituição de 1988. Em outras palavras o Estado Democrático de 

Direito vem sendo constantemente atacado.

Nesse sentido precisamos estar atentos(as), vigilantes e em luta contra a Reforma Administrativa 

(PEC 32). Essa é luta urgente e necessária!

Precisamos estar atentos e em luta para que 
essa transferência para o INSS não traga pre-
juízos de ordem procedimental para os servi-
dores públicos das autarquias e fundações.
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DECISÃO DO STF SOBRE PECÚNIA: O QUE HÁ DE FATO? 

Muitas(os) associadas(os) indagam-nos sobre a recente decisão do Supremo Tribunal Federal (21 de 
agosto de 2021) que reconheceu que servidores devem ter direito à diferença do PCCS (Plano de Cargos 
e Salários) quando da alteração para estatutários com a Lei 8.112/90 que instituiu o Regime Jurídico 
Único – RJU. 

A mudança de celetista para estatutário implicou diferenças de valores salariais que deveriam ser res-
sarcidos aos servidores públicos. Isso não aconteceu e alguns servidores entraram com processos judi-
ciais naquele momento pleiteando o pagamento dos valores devidos.  A morosidade, marca da trami-
tação de processos judiciais, fez com que, decorridos mais de 2 décadas, esse julgamento chegasse à 
instância máxima para julgamento das ações ajuizadas. 

No dia 28 de agosto de 2021, por maioria – apenas um voto contrário – o STF decidiu que servidores 
que tiveram relação jurídica regida pela Consolidação das Leis de Trabalho, modificada pelo Regime 
Jurídico Único, têm direito à diferença remuneratória decorrente do Plano de Cargos e Salários (PCCS). 
Entretanto, essa decisão refere-se apenas às ações judiciais individuais e não se estende a todos os ser-
vidores públicos. Em outras palavras: estende-se para aquelas e aqueles que haviam ajuizado esse tipo 
de demanda no início dos anos 90. 

Indagamos à Assessoria Jurídica sobre a possibilidade de, neste momento, estender-se para todas e 
todos o direito julgado procedente pelo STF em agosto de 2021, por meio de novas ações judiciais. 
Obtivemos como resposta: a impossibilidade de se pretender algo judicialmente quando vencido certo 
tempo devido ao princípio da prescrição. 

CPPD FINALIZA MINUTA SOBRE ALTERAÇÕES
NA CONCESSÃO DE RSC

Em 10 de setembro de 2021, a CPPD Pró-Tempore encaminhou por Ofício à Reitoria, com base em suas 
atribuições, a minuta para alteração da atual Resolução 35/2014, a ser encaminhada, para análise téc-
nica, ao Conselho Permanente de Reconhecimento de Saberes e Competências – CPRSC. (Leia aqui, a 
íntegra da minuta).

Lembramos que cabe ao CPRSC, concluída a análise, devolver a Minuta para que a mesma seja encami-
nhada ao Conselho Superior do Colégio Pedro II a fim de que seja revogada a Resolução 35/2014 e por 
meio de nova Resolução sejam estabelecidas novas regras para a concessão de RT por RSC.

ATÉ QUE NOVA RESOLUÇÃO SEJA APROVADA PELO CONSUP-CPII, 

ESTÁ EM VIGOR A RESOLUÇÃO 35/2014.    

Disponível em http://www.cp2.g12.br/images/comunicacao/2014/Outubro/resolucao_35_consup.pdf 

https://drive.google.com/file/d/170mF9cr5P68uRWTD3ne2U85K1XBdq6Jf/view
http://www.cp2.g12.br/images/comunicacao/2014/Outubro/resolucao_35_consup.pdf
http://www.cp2.g12.br/images/comunicacao/2014/Outubro/resolucao_35_consup.pdf
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RSC PARA DOCENTES APOSENTADOS 
ANTES DE 1° DE MARÇO DE 2013: ATENÇÃO

A Assessoria Jurídica da ADCPII, após ajuizar ação em nome de duas professoras aposentadas antes     

de 2013, obteve o  reconhecimento  do direito  de  que as  mesmas  sejam avaliadas  com   vistas à     con-

cessão   de   RT  por   RSC.   Os   processos   estão   na   CPPD   para   avaliação   e,   tão   logo,   estejam    

concluídos serão encaminhados à Reitoria para homologação.   

O  SINDSCOPE divulgou  em  suas   redes   a   decisão   favorável   que   obteve   no   Supremo  Tribunal   

Federal (STJ) na ação coletiva que ajuizou requerendo o reconhecimento do direito de professoras e   

professores que se aposentaram antes de 1 de março de 2013 a receberem a RT por RSC.

Embora, ainda esteja em curso, aguardando o decisão final da ação, essa foi uma vitória muito   im-

portante   para   todas   e   todos   aposentadas/os   antes   de   2013   que   há   muito   aguardam   o   

reconhecimento desse direito.

Considerando   os   resultados   positivos   dessas   ações   judiciais,   A   Diretoria   e   o   Conselho  de   

Representantes: 

(a) recomendam que essa parcela de do-

centes – aposentada antes de 1° de março 

– inicie processos internos solicitando que 

os mesmos sejam avaliados. 

(b) esclarecem que a obtenção do RSC 

(Reconhecimento de Saberes e Compe-

tências) não é automática. É PRECISO PAS-

SAR POR UM PROCESSO DE AVALIAÇÃO. 

(c) alertam que há escritórios de advo-

cacias “oferecendo” a concessão de RSC 

para aposentados e pensionistas. Fiquem 

atentas/os ao alerta que publicamos no 

Boletim Eletrônico n° 2/2021-ADCPII

d) divulgam orientações de como proce-

der para iniciar o processo administrati-

vo com vistas a garantir a avaliação pela 

CPPD. [Leia aqui]

https://drive.google.com/file/d/1cby5Yex6SdpE7unDd6TVlEkUcr4vMpGo/view?usp=sharing
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FRENTE UNICPII VOLTA A SE REUNIR

A educação pública tem sofrido duros ataques pelo (Des)governo Bolsonaro, dentre os quais, diminui-
ção no orçamento, perseguição ideológica e a nova Reforma administrativa, que é uma tentativa de 
desmonte dos serviços públicos. O cenário que enfrentamos aumenta a necessidade de nos organizar-
mos coletivamente para defender a nossa instituição. Diante da grave situação, convidamos todas e 
todos os estudantes, ex-alunas e ex-alunos, servidoras e servidores e responsáveis de estudantes para 
a próxima reunião da Frente, que ocorrerá na terça-feira (28/09), às 18:30, pela plataforma Zoom, via 
link: http://psfl.in/zoomrsc. A pauta da reunião é “Reestruturação da Frente e planejamento de próximas 
ações”. A luta não pode parar! #EUDEFENDOOCPII

(Lucas Gabriel de Oliveira, estudante da 3ª série do Ensino Médio, Campus Engenho Novo II)

Esperamos você!

http://psfl.in/zoomrsc 
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PROVA DE VIDA VOLTA A SER EXIGIDA

Atenção aposentados e pensionistas! 

Você tem até 30 de setembro 2021 para re-
alizar a Prova de Vida referente ao ano de 
2020 e o período de janeiro a setembro de 
2021.  Veja a tabela abaixo!

Para provar que está vivo, o beneficiário 
pode utilizar uma das seguintes opções:

1ª) Comparecer presencialmente, munido 
de documento de identificação com foto, a 
qualquer agência bancária do banco onde 
recebe o pagamento.

2ª) Via Digital por meio do dos aplicativos 
SouGov.br e MeuGov.br. É preciso ter a bio-
metria cadastrada no TSE ou no Denatran.
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PLANTÕES JURÍDICOS

EXPEDIENTE NA ADCPII


